
PARTES

- Sentido processual – titular de direitos, poderes, faculdades, ônus, obrigações,

deveres e sujeições na relação jurídica processual.

- Acusador (MP ou querelante), acusado e assistente de acusação.



MINISTÉRIO PÚBLICO 

- Instituição permanente, essencial à função jurisdicional. Art. 127, caput, CRFB

- Parte (iniciar a ação; ônus da acusação) imparcial ou formal na relação processual.



MINISTÉRIO PÚBLICO 
- IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO - Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos processos

em que o juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta

ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no que lhes for aplicável, as

prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos dos juízes.

- Consequência: lei omissa. Doutrina: nulidade relativa.

- Súmula 234 STJ A Participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não

acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia.



Acusado

- ser humano ou pessoa jurídica (crimes contra o meio ambiente)

- maior de 18 anos

- Inimputável do art. 26 do CP.

- Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto

ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter

ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.



Acusado
Art. 259. A impossibilidade de identificação do acusado com o seu verdadeiro nome ou outros qualificativos não

retardará a ação penal, quando certa a identidade física. A qualquer tempo, no curso do processo, do julgamento ou

da execução da sentença, se for descoberta a sua qualificação, far-se-á a retificação, por termo, nos autos, sem

prejuízo da validade dos atos precedentes.

Art. 260. Se o acusado não atender à intimação para o interrogatório, reconhecimento ou qualquer outro ato que,

sem ele, não possa ser realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-lo à sua presença. (Vide ADPF 395)(Vide ADPF

444)

Parágrafo único. O mandado conterá, além da ordem de condução, os requisitos mencionados no art. 352, no que Ihe

for aplicável.



• No entanto:

• Testemunhas

• Ofendido

• Perito

• Indiciado/réu, salvo para interrogatório (extensão)

• Podem ser conduzidos coercitivamente



Defensor

- Espécies: - constituído • - Defensor Público • - Defensor dativo • - Defensor ad hoc (ou substituto)

- Súmula 523 do STF: “no processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua

deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu”.

Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor.

Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por defensor público ou dativo, será sempre exercida

através de manifestação fundamentada.

- Defensor curador – acusado após instauração do incidente de insanidade mental.



Art. 262. Ao acusado menor dar-se-á curador. ***

Art. 263. Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defensor pelo juiz, ressalvado o seu

direito de, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso

tenha habilitação.

Parágrafo único. O acusado, que não for pobre, será obrigado a pagar os honorários do

defensor dativo, arbitrados pelo juiz.



Art. 264. Salvo motivo relevante, os advogados e solicitadores serão obrigados, sob pena de multa de cem a

quinhentos mil-réis, a prestar seu patrocínio aos acusados, quando nomeados pelo Juiz.

Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo sem justo motivo, previamente comunicado ao juiz, sob

pena de responder por infração disciplinar perante o órgão correicional competente.

§ 1o A audiência poderá ser adiada se, por motivo justificado, o defensor não puder comparecer.

§ 2o Incumbe ao defensor provar o impedimento até a abertura da audiência. Não o fazendo, o juiz não

determinará o adiamento de ato algum do processo, devendo nomear defensor substituto, ainda que

provisoriamente ou só para o efeito do ato.

§ 3º Em caso de abandono do processo pelo defensor, o acusado será intimado para constituir novo defensor, se

assim o quiser, e, na hipótese de não ser localizado, deverá ser nomeado defensor público ou advogado dativo para

a sua defesa.



Art. 266. A constituição de defensor independerá de instrumento de

mandato, se o acusado o indicar por ocasião do interrogatório.

Art. 267. Nos termos do art. 252, não funcionarão como defensores os

parentes do juiz.
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